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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DÉCIMA PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028533-49.2009.8.19.0001
APELANTE: NELIO ROBERTO SEIDL MACHADO
APELADO: PAULO HENRIQUE DOS SANTOS AMORIM
RELATOR: Des. FERNANDO CERQUEIRA CHAGAS
RELATÓRIO

Trata-se de ação indenizatória por danos morais ajuizada por Nélio Roberto Seidl Machado em face de Paulo Henrique dos Santos Amorim, em que o autor alega ser alvo de reiteradas ofensas perpetradas pelo réu em seu blog denominado “Conversa Afiada”. Ressalta dentre elas a de que teria participado de reunião com “emissários” do então Presidente do STF, antes da concessão por parte deste de dois habeas corpus em favor de Daniel Dantas, seu cliente, além da acusação de envolvimento do autor com contraventores.
Em sua defesa, fls. 88/106, o réu afirma que inexiste ineditismo nos assuntos comentados em seu blog, os quais se encontram amparados em documentos oficiais, reportagens da grande imprensa e nas conclusões de investigações realizadas pela Polícia Federal e pelo Ministério Público. Sustenta que se trata de crítica a fatos de manifesto interesse público e que não pode ser responsabilizado por comentar fatos notórios, tendo agido em exercício legítimo do seu direito de informar e na esteira de sua cruzada de jornalismo investigativo. Acrescenta que o entendimento desta Corte é de que não cabe indenização por danos morais decorrente de divulgação de notícia verdadeira e de interesse público, colacionando diversos precedentes nesse sentido.
Sentença proferida pelo MM. Juízo da 31ª Vara Cível da Comarca da Capital, fls. 162/167, que julgou improcedente o pedido inicial.
Inconformado, apela o autor, fls. 169/205, alegando, em síntese, que o réu divulga notícias inverídicas, injuriosas a seu respeito, em desconformidade com o Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros. Afirma que o réu não foi mero repercussor de notícias alheias, pois a matéria da revista “Isto É” foi publicada posteriormente à veiculação pelo réu em seu blog de inverdades referentes a suposto encontro havido entre o autor e “emissários” do então Presidente do STF. Argumenta que a jurisprudência dominante, ao contrário da sentença recorrida, considera o direito à imagem como um bem jurídico suscetível de proteção judicial, mesmo que a atividade do cidadão lhe confira algum grau de notoriedade.
Contrarrazões, fls. 212/238, em que o apelado requer a aplicação do contido no art. 18, §2º do CPC.
É o relatório. Ao eminente Des. Revisor.

Rio de Janeiro, 04 de agosto de 2011.
Desembargador FERNANDO CERQUEIRA CHAGAS
Relator

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DÉCIMA PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028533-49.2009.8.19.0001
APELANTE: NELIO ROBERTO SEIDL MACHADO
APELADO: PAULO HENRIQUE DOS SANTOS AMORIM
RELATOR: Des. FERNANDO CERQUEIRA CHAGAS
APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO INDENIZATÓRIA. NOTAS VEICULADAS EM BLOG DENOMINADO “CONVERSA AFIADA”.
NOTA REFERENTE A SUPOSTO ACONTECIMENTO ENVOLVENDO O AUTOR E UM MEMBRO DA FAMÍLIA DE CASTOR DE ANDRADE E IMPUTAÇÃO AO AUTOR DE CONDUTA DELITUOSA DE TRÁFICO DE INFLUÊNCIA.
A LIBERDADE DE EXPRESSÃO E DE INFORMAÇÃO, NOTADAMENTE QUANDO EXERCIDA PELOS PROFISSIONAIS DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO, COMO QUALQUER OUTRO DIREITO FUNDAMENTAL, NÃO É ABSOLUTA. ALÉM DO LIMITE CONSUBSTANCIADO NA VERACIDADE DA INFORMAÇÃO, DEVE COMPATILIZAR-SE COM OS DIREITOS FUNDAMENTAIS DOS CIDADÃOS AFETADOS PELAS INFORMAÇÕES.
DA FORMA EM QUE FOI PUBLICADA, A NOTÍCIA DE QUE O AUTOR TERIA SE ENCONTRADO COM ASSESSORES DO ENTÃO PRESIDENTE DO STF, DIAS ANTES DA CONCESSÃO POR ESTE DE HABEAS CORPUS AO SEU CLIENTE, EM TESE, TEM O CONDÃO DE INDICAR A PARTICIPAÇÃO DO AUTOR EM CRIME DE TRÁFICO DE INFLUÊNCIA.

É CONDENÁVEL A FORMA AÇODADA DE VEICULAÇÃO DE NOTÍCIA QUE DIZ RESPEITO À PRÁTICA DE CRIME, SEM A NECESSÁRIA INVESTIGAÇÃO JORNALÍSTICA E SEM A CONSIDERAÇÃO DOS EFEITOS DAS AFIRMAÇÕES POSTAS EM UM VEÍCULO DE COMUNICAÇÃO TÃO PODEROSO COMO A INTERNET, CAPAZ DE ATINGIR UM SEM NÚMERO DE PESSOAS, ALÉM DO OFENDIDO E E SEUS FAMILIARES.
DEVE-SE TER O CUIDADO NA PUBLICAÇÃO DE NOTÍCIA, DE MODO A SE EVITAR A FORMAÇÃO DE OPINIÃO PÚBLICA PREMATURA E SEM BASE ACERCA DA HONRA DE DETERMINADA PESSOA, PARA QUE NÃO SE CONFIRA À MERA ESPECULAÇÃO A FORÇA DE FATO CONSUMADO.
DANO MORAL CARACTERIZADO E ARBITRADO, EM SEDE RECURSAL, EM R$ 100.000,00 (CEM MIL REAIS).
CONDENAÇÃO DO RÉU A PROMOVER A PUBLICAÇÃO DO INTEIRO TEOR DESTE ACÓRDÃO EM SEU BLOG.
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 0028533-49.2009.8.19.0001, em que é Apelante  NELIO ROBERTO SEIDL MACHADO e Apelado PAULO HENRIQUE DOS SANTOS AMORIM,
ACORDAM os Desembargadores que compõem a Décima Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, por unanimidade de votos, em conhecer e dar provimento ao recurso, na forma do relatório e voto do Des. Relator.
Integra o presente acórdão o relatório de fls. 275/276.

VOTO
Cuida a presente hipótese de ação indenizatória por danos morais, em que o autor alega ter sido alvo de reiteradas ofensas perpetradas pelo réu em seu blog, ressaltando a veiculação de que teria o autor, renomado advogado criminalista, participado de tráfico de influência, além de ter sido alvo de atentado realizado por membros da família de Castor de Andrade.
A honra e a imagem dos cidadãos não são violadas quando se divulgam informações verdadeiras a seu respeito e que, sobretudo, são de interesse público. Para além disso, a Constituição da República assegura ao jornalista o direito de expender crítica, ainda que desfavorável e em tom contundente e sarcástico, contra quaisquer pessoas ou autoridades, desde que o conteúdo da crítica não avance para ofensas pessoais ou fatos dissociados com o objeto da matéria. Nessa linha de raciocínio, o STF e o STJ vêm sistematicamente prestigiando o direito à informação e mitigando o direito à imagem, considerado o interesse público de acesso às informações.
Estamos, assim, diante da colisão de direitos fundamentais e valores isonomicamente previstos na Constituição da República, que detêm mesmo grau axiológico de hierarquia.

Acerca do tema, vale conferir trecho do voto do E. Ministro Celso de Mello (AI 505595), constante do Informativo nº 568:

“É importante acentuar, bem por isso, que não caracterizará hipótese de responsabilidade civil a publicação de matéria jornalística cujo conteúdo divulgar observações em caráter mordaz ou irônico ou, então, veicular opiniões em tom de crítica severa, dura ou, até, impiedosa, ainda mais se a pessoa a quem tais observações forem dirigidas ostentar a condição de figura pública, investida, ou não, de autoridade governamental, pois, em tal contexto, a liberdade de crítica qualifica-se como verdadeira excludente anímica, apta a afastar o intuito doloso de ofender.”
No caso concreto, o autor afirma que o réu veiculou em seu blog notícias inverídicas e ofensivas ao seu respeito. A primeira delas diz respeito à suposta reunião do autor com assessores do então Presidente do STF. A outra se refere a episódio, envolvendo o autor e um membro da família de Castor de Andrade.
O autor, ora apelante, anexou aos autos xerocópias, fls. 29/49, de diversos artigos veiculados no blog do réu, cujos trechos vale destacar:
“Que os advogados de Dantas se encontraram num restaurante japonês de Brasília, o Shundi, com emissários do Supremo Tribunal Federal, o Imperador Gilmar Mendes. ANTES do pedido de prisão de Dantas – e, portanto, ANTES dos HCs.”
“Trata-se de outra revelação estarrecedora: os advogados de um acusado de crime de colarinho branco de encontram com emissários do juiz da Suprema Corte que dará dois HCs, em 48 horas, ao suposto criminoso.”
“Os dois se esqueceram (por que será?) de perguntar o que os emissários de Mendes faziam num jantar com o advogado de Daniel Dantas, Nélio Machado, no restaurante Shunji, em Brasília, ANTES da prisão de Dantas?”
“Advogado de Dantas advoga para Castor e quase morreu por isso.”
“Nélio Machado, advogado de Dantas e da famiglia Castor de Andrade, que poderia contribuir para informar o Supremo como funciona, de dentro, a indústria do caça níquel do bicho.”
“O Conversa Fiada mostrou que Nélio Machado jantou recentemente, em Brasília, com emissários do Presidente do Supremo do Supremo Tribunal, numa conversa que foi fotografa e filmada.”
Cabe o registro de que o autor patrocinava os interesses do Sr. Daniel Dantas, envolvido em investigação da Polícia Federal conhecida como “Operação Satiagraha”, que foi objeto de inúmeras matérias jornalísticas e de natural interesse de toda sociedade, uma vez que se tratava de questão de desvio de verba, corrupção e lavagem de dinheiro, envolvendo pessoas públicas, como o empresário Naji Nahas e o falecido ex-prefeito de São Paulo, Celso Pitta. A par disso, o habeas corpus concedido a Daniel Dantas pelo presidente do STF à época foi motivo de debates em vários segmentos da sociedade, inclusive no meio jurídico.
Da forma em que foi publicada, a notícia de que o autor teria se encontrado com assessores do então Presidente do STF, dias antes da concessão por este de habeas corpus ao seu cliente, em tese, tem o condão de indicar a participação do autor em crime de tráfico de influência.
A Constituição Federal de 1988 no seu artigo 5º, incisos IV, V, IX, X e XXXV, dispõem: "é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem; é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de censura ou licença; são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória".

A liberdade de expressão e de informação, notadamente quando exercida pelos profissionais dos meios de comunicação, como qualquer outro direito fundamental, não é absoluta. Além do limite consubstanciado na veracidade da informação, deve compatilizar-se com os direitos fundamentais dos cidadãos afetados pelas informações.
Pelos termos usados na redação das indigitadas notas, não se pode afirmar ser ela meramente informativa, o que descartaria a alegação de ofensa à honra do autor. Ao contrário, o caráter malicioso que se extrai do texto faz alusão à conduta delituosa.

É condenável a forma açodada de veiculação de notícia que diz respeito a prática de crime, sem a necessária investigação jornalística e sem a consideração dos efeitos das afirmações postas em um veículo de comunicação tão poderoso como a internet, capaz de atingir um sem número de pessoas, além do ofendido e seus familiares. Deve-se ter o cuidado na publicação de notícias, de modo a se evitar a formação de opinião pública prematura e sem base acerca da honra de determinada pessoa, para que não se confira à mera especulação a força de fato consumado, ressalvando-se o caráter indiciário da notícia.
Embora possa o jornalista, em seu regular exercício profissional, emitir juízo de valor sobre a conduta de alguém, com o fim de informar a existência de fatos do interesse da coletividade, não pode, contudo, à guisa de informar, atingir a honra de tal pessoa a ponto de macular sua imagem perante o público, ainda mais se o comentário desonroso é despido de um mínimo de fidedignidade, como se sucedeu no caso em exame.

Por óbvio, que não se trata de cerceamento do direito de informação, tampouco censura prévia, mas tão somente exigir daqueles que lidam com o direito de informar maior responsabilidade. 

Inequivocamente, pois, configurado está o dano moral sofrido pelo autor, pelo que impositivo o dever de reparação.

Na presente espécie de fato, em decorrência da repercussão da matéria, veiculada em meio poderoso de comunicação que é a internet,  reputa-se como adequado o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), como verba compensatória, observando-se as peculiaridades do caso e o ferimento psíquico causado ao autor.
Nessa linha de raciocínio, forçoso o acolhimento do pedido do autor de condenação do réu a fazer publicar em seu blog o inteiro teor deste acórdão.
Diante do exposto, conhece-se e dá-se provimento ao recurso, para julgar procedentes os pedidos iniciais, a fim de condenar o réu a promover a publicação do inteiro teor deste acórdão em seu blog, assim como para condená-lo ao pagamento ao autor da quantia de R$ 100.000,00 (cem mil reais), corrigidos monetariamente a contar deste julgado e acrescidos de juros desde o evento danoso. Custas processuais a serem suportadas pelo réu, assim como o pagamento de honorários advocatícios, estes fixados em 10% sobre o valor da condenação.

Rio de Janeiro, 14 de setembro de 2011.
Desembargador  FERNANDO CERQUEIRA CHAGAS
Relator
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